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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O exercício da democracia vem sendo cada vez mais aprofundado, e o uso do Nome Social (NS) vem ganhando força e espaço na sociedade. Em 2016, foi publicado o Decreto Presidencial nº 8.727, de 2016, que dispõe sobre isto no âmbito da administração federal, tendo sido uma vitória do movimento LGBT e que trouxe garantias mínimas à população transexual e travesti, que sofre com altos índices de violência e tem uma expectativa de vida baixíssima, de 35 anos, o que representa menos da metade da idade da média geral nacional.

A Carteira de Nome Social foi implementada no País, permitindo um mínimo de dignidade às mulheres e homens transexuais e travestis, a partir de 2018. Com a nova identidade, o NS pode ser colocado no documento sem necessidade de confecção de uma identidade separada. Ter sua identidade de gênero respeitada passa também pelas tratativas de chamamento, por isso, o respeito ao NS se faz necessário independentemente da posse da Carteira de Nome Social.
Cabe-se salientar que, segundo dados da Associação Nacional de Travestis e Transexuais (ANTRA), a estimativa de pessoas travestis e transexuais que tentaram suicídio chega a 42%. Também foi publicado um relatório chamado “Transexualidades e Saúde Pública no Brasil”, onde foi revelado que 85,7% dos homens trans já pensaram em suicídio ou tentaram cometer o ato.

No primeiro semestre de 2019, foram registrados 12 suicídios de pessoas transgênero no Brasil. Já no mesmo período de 2020, foram 16 suicídios mapeados, representando um aumento de 34% em relação ao mesmo período do ano passado, sendo 6 homens trans/transmasculines e 10 travestis/mulheres trans. Os dados também são da ANTRA. Segundo a Associação, o suicídio é muito difícil de mapear, porque não são publicados. Há um aumento potencial dessas tentativas de suicídio e das possibilidades dessas pessoas realmente se suicidarem.

Existem muitos projetos de lei que visam a negar direitos a população trans, como é o caso da tentativa de definir gênero a partir de critérios biológicos, e o PL 346 – SP, que pretende proibir a participação de pessoas trans nos esportes de acordo com a sua identidade de gênero, o que é a tentativa de institucionalização da transfobia. Também, há ainda retrocessos em políticas públicas pró-LGBT.

Tudo isso potencializado por questões já conhecidas, como expulsão de casa, dificuldade de emprego e renda e a violência no ambiente escolar. Aliada ao aumento dos casos de violência direta e assassinato contra pessoas trans no Brasil, a violência no ambiente virtual e a perseguição dos direitos sociais que vinham sendo alcançados ao longo dos últimos anos, a negativa de respeito a existência, de se negar o direito de travestis e transexuais a utilizarem seus nomes sociais, corroboram para o aumento desses números de pessoas suicidadas. A escolha dessa expressão significa que essas pessoas viveram um processo de violência e violação, sendo elas foram induzidas a esse processo também pelos fatores já acima citados.

A discriminação e violência com a população LGBT, em específico com travestis e transexuais, é larga e precisamos de mecanismos legais que tragam as garantias mínimas para os indivíduos e promovam uma mudança cultural. Portanto, trago, às senhoras e senhores vereadores, para aprovação este Projeto de Lei.

Sala das Sessões, 30 de maio de 2022.

VEREADOR JONAS REIS
PROJETO DE LEI

Inclui art. 2º-A na Lei nº 11.874, de 16 de julho de 2015, assegurando o uso do nome social em solenidades do Município de Porto Alegre sem a obrigatoriedade da apresentação de Carteira de Nome Social. 

Art. 1º  Fica incluído art. 2º-A na Lei nº 11.874, de 16 de julho de 2015, conforme segue:

“Art. 2º-A  Fica assegurado o uso do nome social em solenidades do Município de Porto Alegre, sem a obrigatoriedade de apresentação da Carteira de Nome Social.
Parágrafo único.  O nome social apresentado pela parte nomeada deverá constar no lugar do nome de registro civil em quaisquer documentos emitidos em atos solenes, tais como diplomas, cartas e anotações, mesmo que a Carteira de Nome Social não seja apresentada na ocasião.” 
Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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